MOÇÃO Nº 84, DE 2008

Todo cidadão brasileiro necessita de visto de entrada no Japão independentemente do motivo da viagem. Para viajar ao Japão como turista, o usuário deve solicitar um visto de turista, ou de trânsito. O período de permanência permitida é de 90 dias para o portador de visto de turista, ou 15 dias para o portador de visto de trânsito.

Significa dizer que os interessados em viajar àquele país terão que, necessariamente, ingressar com pedidos de visto a cada viagem que pretendem realizar, pois são raras as vezes em que uma pessoa viaja à turismo mais de uma vez, para o mesmo país, em um intervalo tão curto de tempo.

Tal modalidade de concessão, a nosso ver, impede a integral abertura das relações econômicas e culturais entre os dois países, na medida em que acarreta um ônus grave tanto para o Japão, pois perde turistas em decorrência do excessivo trâmite burocrático, diminuindo, assim, grande capacidade de gerar riqueza, emprego e desenvolvimento ao país, quanto para o próprio Brasil, já que vem crescendo uma grande parcela de turistas que se encontra desestimulada a voltar ao país, enfraquecendo as relações com àquela potencia econômica.

De outra parte, a situação dos vistos concedidos para os estrangeiros que hoje podem entrar e morar naquele país sofre com nova polêmica: a possibilidade de o governo japonês exigir o domínio da língua japonesa pelos estrangeiros como um dos itens obrigatórios para se renovar e tirar o visto de longa permanência.

Em que pesem as declarações do ministro de Negócios Exteriores do Japão, dizendo que aqueles estrangeiros que solicitarem visto de residência não serão impedidos de fazê-lo após a formalização da exigência de conhecimentos do idioma japonês (o projeto prevê apenas a extensão da duração do visto de residência dos atuais três anos para cinco anos para os estrangeiros que falem japonês), a comunidade nipo-brasileira está preocupada.

Atualmente, o Brasil abriga a maior população japonesa fora do Japão com cerca de 1,5 milhão de nikkeis (termo usado para denominar os japoneses e seus descendentes). Segundo estimativas, carca e 40 mil brasileiros moram no Japão, sendo que destes há uma média de 7 mil que retornam anualmente para o Brasil.

É por isso que se faz necessário repelir e repreender todas as leis que tenham como foco as leis que excluam estrangeiros. O Ministério das Relações Exteriores tem o dever de fiscalizar o andamento da proposta de mudança, com vistas a garantir a continuidade das excelentes relações bilaterais entre os dois paises.

À vista do exposto, não restam dúvidas de que, para zelar pelo pleno desenvolvimento das relações dos dois países, faz-se necessária a discussão e revisão da concessão de vistos japoneses por um período maior de permanência.

Assim sendo, justifica-se plenamente que, por meio da presente moção, esta Casa de Leis lance o seguinte apelo:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República para que, por intermédio do Ministro das Relações Exteriores, intervenha junto ao governo japonês com a finalidade de promover a revisão do prazo de concessão do visto daquele país, ampliando o período de validade para que este seja considerado de longa duração, de modo a facilitar e melhorar as relações econômicas e culturais entre os dois países.
Sala das Sessões, em 17-10-2008.

a) André Soares 

